Mira Amaral

Henrique Gomes

Panorama na Mobilidade
Elétricaem 2015

A evolucao do consumo
das fontes de energia primaria
em Portugal

Eficiéncia energética e contratos
de desempenho energético




02

04

12

16

32

assinaturas

| editorial |
Para uma politica de Energia
Antdnio Rebelo de Sousa

| artigo |

Precos do petréleo, nuclear na
Alemanha e co-geragio em Portugal

Luis Mira Amaral

A imperiosa visao integrada
entre Agua e Energia:
0 caso portugués

Jorge Rio Cardoso

Refocar a politica energética
Henrigque Gomes

Panorama
na mobilidade eléctrica em 2015
Joaquim Delgado

Pode efectuar a assinatura em

www.diariodebordo.pt
Telefone: 219 833 051

Energia
Hruturo

36 Energia e Ambiente:
perspetivas atuais
Gisela M. Oliveira
M. J. Lemos de Sousa

52 Asinterligagoes elétricas
através dos Pirinéus
Jorge Pacheco de Oliveira

s¢ A Evolugio do Consumo das Fontes
de Energia Primdria em Portugal
1998/2013: Uma Anilise Estratégica
Pedro Clemente Nunes

62  Eficiéncia energética
contratos de desempenho energético.
Barreiras ao financiamento

(A bancabilidade dos projectos)

Jodo de Jesus Ferreira

74 | noticias|

Diretor: Antonio Rebelo de Sousa | Presidente Conselho Editorial: Luis Mira
Amaral | Conselho Editorial: Ana Estanqueiro | Anibal Santos | Anténio Joyce |
Anténio Vidigal | Carlos Alegria | Carlos Sousa Pedro | Clemente Pedro Nunes | Filipe
Duarte Santos | José Joaquim Delgado Domingos | José Luis Pinto de Sa | Jorge
Saraiva | Pedro Sampaio Nunes

Editor: Paulo Nogués.| Propriedade: Didrio de Bordo, Lda. Rua Pedro Alvares Cabral,
n.24, 6° A, Infantado, 2670-391 Loures.| Tel.: 219 833 051 | Fax: 707 314 370 | www:
www.diariodebordo.pt.| E-mail: geral@energiaefuturo.pt.| www.diariodebordo.pt. |
Redacgdo: Sofia de Carvalho. | Marketing e Publicidade: Elsa Gil Sobral
(elsasobral@diariodebordo.pt). | Assinaturas e Circulagdo: Francisca da Franca
| Fotografia: Marques Valentim. | Revisdo: Francisca da Franca. | Design e
Paginagdo: FdL | Tiragem: sooo exemplares. | Registo ERC: 125960. | ISSN:
1647-9076 | Depésito Legal: 318389/10 | Impressao: Europress



| editorial |

Para uma politica

de Energia

Anténio Rebelo de Sousa

Scria importante que houvesse uma politica consistente,
em Portugal, no sector da energia.

Que se resolvesse o problema das rendas excessivas, que
se continuasse uma politica assente na necessidade de nao
estarmos dependentes de um so fornecedor de fontes con-
vencionais de energia, que se soubesse quais 0s N0ssos par-
ceiros estratégicos e que se percebesse qual o modelo de
internacionalizagdo da economia portuguesa por que se
pretende enveredar.

Mas, para que seja possivel dispormos de um Executivo
com uma politica consistente, apresenta-se indispensavel
que haja estabilidade governativa, o que sera dificil de con-
cretizar se das préximas eleicoes legislativas ndo sair uma
maioria clara.

Se houver uma maioria escassa do PSD/CDS ou do PS, en-
tdo serd dificil aprovar um Orgamento para 2016, havendo
mesmo o risco de ficarmos condenados a um Governo de
gestao até novas elei¢des, em Junho de 2016.

Tal significaria, ainda, que teriamos de ser governados em
regime de duodécimos, o que significaria que nao seriam
aplicaveis quaisquer medidas excecionais de cortes salariais
nos vencimentos da fungao publica ou referentes a sobreta-
Xas, entre outros aspetos a ter em conta.

Logo, o novo Governo «herdaria» um elevado défice or-
camental para 2016, sendo certo que, entretanto, 0s agentes
econémicos reagiriam mal a instabilidade politica, entretan-
to, gerada, diminuindo o investimento e aumentando, ne-
cessariamente, os juros da divida publica ( e encarecendo o
acesso ao MMI)

Dai que seja sempre de langar um apelo a que das proxi-
mas elei¢des saia uma maioria estével e a que, caso tal ndo
venha a suceder, exista a capacidade de didlogo que permita
encontrar-se uma solugao duradoira, assente numa conver-
géncia ao centro.

E claro que havera sempre quem prefira o discurso das
«rupturas clarificadoras».

Mas, sou dos que preferem a abordagem gradualista e
reformadora as rupturas bipolarizadoras e radicalizantes.

Sempre fui e ndo serd agora que mudarei.
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Resumo:

O mundo estd em constante mudanca: é algo natural e ex-
pectével. Com a recente crise econémica e financeira mun-
dial, de evolucdo e dimensdes sem precedentes, as mu-
dancas verificadas tomaram nova importancia em varias
vertentes da sociedade e até da vida pessoal, tornam-se ur-
gentes adaptacdes, novos comportamentos e mudangas de
mentalidade. A atual crise deu maior énfase a importancia
da energia como motor de desenvolvimento e como pilar de
sustentacdo do mundo industrializado. A variagao do prego
dos combustiveis e os seus efeitos sobre o prego de outros
bens e sobre a economia em geral, é noticia de destaque
frequente nos meios de comunicagao social. Por agora, os
problemas relacionados com a energia, pelo menos ao ni-
vel de Portugal e da Unido Europeia, estdo ainda longe de
serem afetados por escassez de meios, de recursos ou até
de matéria-prima, no entanto, tarda a consciencializagao que
existem limites para o crescimento e que terminou a época
de disponibilidade de energia barata a que nos habitudmos
durante o século XX. Assim, urge também mudar mentali-
dades e comportamentos no que se refere ao modo como
se fornece, distribui e, principalmente, se utiliza a energia,
ndo apenas ao nivel dos que atuam como gestores e de-
cisores técnicos, politicos ou econdmicos, mas também ao
nivel individual. Apesar do impacto mediético de algumas
crises energéticas mundiais verificadas no século passado
e que causaram fortes restricdes ao consumo, a Convicgao

generalizada da existéncia de abundancia de recursos e
meios energéticos, criou oportunidades para o uso displi-
cente e até para o desperdicio, do bem precioso que consti-
tui a energia. A utilizagio da energia, em nome do bem-es-
tar pessoal, do progresso tecnolégico e do desenvolvimento
econdmico, ndo pode ser feita a todo o custo: tem que ser
racional, sustentada e equilibrada com o meio ambiente.

Energia primdria: combustiveis
fsseis e fontes renovaveis

A energia nio se cria, existe na Natureza sob diferentes for-
mas de energia primaria que se podem transformar noutras
formas de energia. A energia quimica, potencial ou energia
nuclear podem ser convertidas em eletricidade, movimen-
to, calor, trabalho mecanico e talvez, de novo, em energia
potencial. Normalmente, ndo é possivel a utilizagdo direta
da energia a partir da fonte natural (como é o caso da luz
solar, ou dos combustiveis fésseis') e é necesséria a transfor-
macao de formas de energia primaria noutras formas mais
convenientes.

1 Combustivel féssil € uma designagdo genérica que se atribui a produtos
naturais que se extraem da crusta terrestre e que englobam, essencialmente,
substancias de origem organica e que resultaram de diversos processos de
transformagéo, inicialmente bioldgica e, subsequentemente, fisico-quimica.



Qualquer processo de transformacédo e de utilizagdo de
energia, mesmo que efetuado da forma mais racional e com
as melhores tecnologias disponiveis, nunca € 100% eficiente
e gera desperdicio, causando poluigdo. Por exemplo, a com-
bustédo de matérias-primas fosseis origina gases poluentes e
gases com efeito de estufa cuja concentragdo na atmosfera
tem aumentado de forma exponencial atingindo niveis nun-
ca antes verificados desde a existéncia da espécie humana
na Terra. Assim, o desenvolvimento de tecnologias de utili-
zagao de energia, a definicdo de estratégias e de politicas de
energia, serao sempre indissocidveis dos efeitos que provo-
cam no meio ambiente.

Toda a energia que se utiliza no planeta Terra provém, de
forma direta ou indireta, do Sol. No momento atual usa-se,
de forma direta a energia radiante do Sol e, de forma indire-
ta, recorre-se a energia quimica potencial armazenada sob
diferentes formas. A energia radiante que incide na Terra ma-
nifesta-se sob a forma de luz e de calor que sdo também
aproveitados sob a forma de energia quimica através da
conversao pela fotossintese que ocorre em plantas e seres
microscopicos como as microalgas e as cianobactérias. Esta
energia potencial quimica pode ficar armazenada por tem-
po indefinido. De facto, ha cerca de 300 a 500 milhdes de
anos existiam na Terra condi¢des especiais em que abunda-
vam seres vivos fotossintéticos (sobretudo plantas, microal-
gas e plancton). Com a evolucdo do planeta, em determi-
nadas zonas geogréficas, restos desses organismos ficaram
depositados, em bacias sedimentares, em circunstancias
que permitiram a sua conservagao ao abrigo da oxidagao.
Posteriormente e ao longo de vérios milhdes de anos, a ma-
téria organica sedimentada foi submetida a diferentes condi-
¢des fisico-quimicas (pressao e temperatura) induzidas pela
dinamica dos eventos geoldgicos naturais. A agdo conjunta
da presséo e da temperatura, sobre a matéria sedimentada,
transformou-a progressivamente através de um processo
que se designa por incarbonizagdo ou carbonificacdo. Assim
se formaram os combustiveis fésseis, cujas propriedades e
caracteristicas diferentes, resultam quer do tipo de organis-
mos que lhe deram origem, quer do local onde foram se-
dimentados ou ainda dos niveis de pressao e temperatura
experimentados.

E habitual denominar por «combustiveis fosseis conven-
cionais»: carvao, petréleo e gés natural e, por «combustiveis
fosseis ndo convencionais»: shale, petréleo pesado, betumes,
gés natural do carvao e gas em hidratos.

O petréleo bruto é uma mistura complexa (por vezes com
milhares de compostos diferentes) de hidrocarbonetos que
sdo moléculas constituidas por carbono e hidrogénio com a
férmula quimica geral CnHan+2. A composicao do petrdleo
bruto varia consoante a sua génese e a eventual e subse-
quente evolugdo do jazigo. Quanto maior for a concentra-
¢do de moléculas grandes numa mistura de hidrocarbone-
tos, maior é a massa vollimica e a viscosidade da mistura. O
gés natural é uma mistura de moléculas pequenas, maiori-
tariamente metano (CH4), mas também pode conter etano
(C2He), propano ((3H8), butano (C4H10) e pentano (CsH12),
para além de elementos vestigiais como azoto, diéxido de
carbono, oxigénio e gases raros.

Segundo a definicdo adotada em conjunto pela OCDE? e
pela Unido Europeia [1] designam-se como «Produto ener-
gético primario» ou, simplesmente, «energia primaria», todos
os produtos energéticos que sdo extraidos de recursos na-
turais ou simplesmente captados diretamente da Natureza.
Nesta categoria contabilizam-se os combustiveis fosseis, 0s
minérios radioativos (dos quais se extraem os is6topos na-
turais de uranio 28U e 25U ou de tério 232Th) usados para
obtenc¢ao de energia nuclear e as fontes de energia ditas re-
novaveis: sol, vento, &gua, biomassa e energia geotérmica. A
turfa que possui, simultaneamente, caracteristicas de com-
bustivel féssil pelos produtos resultantes da sua combustéo,
e de fonte de energia renovével cujo ritmo de renovagao é
comparavel ao da biomassa, também constitui uma fonte de
energia primaria.

As fontes de energia renovavel tomam esta designacao
porque o aproveitamento destes produtos energéticos ndo
provoca a destrui¢do ou inutilizagcdo da fonte de energia ou
da matéria-prima. Contudo, é importante notar que a ines-
gotabilidade das fontes renovéveis nao significa que a sua
capacidade de produgdo de energia seja ilimitada, ou ainda,
que a utilizagdo destas fontes energéticas esteja isenta de
causar impactos negativos no meio ambiente.

A «energia secundéria» obtém-se da transformagdo dos
produtos energéticos primarios como acontece com a pro-
dugao de eletricidade a partir da combustdo de gés natural,
ou da obtengao de coque metallrgico a partir do carvao ou,
ainda, de carvao vegetal a partir da madeira. Nesta perspeti-
va, a eletricidade obtida por a¢éo da energia hidrica ou solar,
por exemplo, pertence a categoria da energia primaria.

Atualmente 88% do consumo total de energia primaria no
Mundo tem origem nos recursos energéticos fosseis, e, em
Portugal, ndo obstante a respeitavel fatia de energia primaria
obtida por fontes renovéveis, a dependéncia dos combus-
tiveis fosseis ainda ronda 79% da energia primaria. Apesar
do progressivo contributo das fontes de energia nao-fésseis
(incluindo a nuclear, as energias renovaveis e considerando
também outras formas de energia ndo convencional como
seja a que provém da combustao dos residuos sélidos urba-
nos, agricolas e industriais), a cota dos combustiveis fésseis
no abastecimento energético tem acompanhado o cresci-
mento da procura de energia priméria quer a escala mundial,
da OCDE, da UE e também em Portugal. Entre 1971 e 2010, 0
consumo mundial de energia priméaria aumentou 119%, cor-
respondendo a um ritmo de crescimento médio anual de
2% que se sustentou com base no maior consumo de com-
bustiveis fésseis [2, 3].

Na Figura 1 esquematizam-se as situacdes energéti-
cas de Portugal, da Unido Europeia, da OCDE e do mundo,

2 OCDE - Organizacéo para a Cooperacao e para o Desenvolvimento
Econémico (OECD -Organization for Economic Cooperation and
Development www.oecd.org). Reline 34 paises que colaboram entre si para
tratar, em conjunto, de desafios comuns da globalizagdo, nomeadamente da
energia. Para além de 21 paises da Unido Europeia (entre os quais Portugal),
esta organizagdo conta ainda com Austrélia, Canadd, Chile, Coreia do Sul,
EUA, Islandia, Israel, Japao, México, Nova Zelandia, Noruega, Suica e Turquia.



relativamente a energia primaria, segundo dados estatisticos
do ano de 2011, os mais recentes disponiveis na bibliografia
(4-11).

UE-27. OCDE
350  38%

Epetrileo  ®Gasnatural ®Carvio ®Nuclear = Renovaveis & outras

Figura 1.— Consumo de energia primaria, no ano de 2011, segundo as princi-
pais fontes de abastecimento, considerando os consumos ao nivel mundial,
da OCDE, da Europa e de Portugal. O item «Renovaveis & outras» compreen-
de as seguintes fontes de energia: hidroelétrica, biomassa, geotérmica, solar,
eolica, ondas, marés, e combustao de
residuos. Dados sobre Portugal obti-
dos de DGEG [7-9] e de Eurostat [4, 5],
sobre a Unido Europeia de Eurostat [4,
5], sobre a OCDE e sobre o mundo da-
dos de OCDE [10, 12], de EIA/ DOE [11]
edeBP [6].

Atualmente, o petréleo é a
fonte de energia mais utilizada
em Portugal (49%), enquanto
0 carvao, que ocupa o primei-
ro lugar ao nivel mundial, sur-
ge como a fonte de energia com menor cota (10%), bem de-
pois das fontes de energia ndo fosseis (renovaveis e residuos
21%) e do gas natural (19%). Nos planos da OCDE e da Uni&o
Europeia, o petroleo também é o combustivel de maior con-
sumo, bem superior ao do carvao e do gas natural cujo con-
sumo ronda 22%.

N&o obstante a cota de participagdo do petréleo na ener-
gia primaria ter vindo a decrescer em consequéncia da di-
minui¢do da sua contribuicdo para a produgéo de energia
elétrica, o petréleo tem ainda um enorme peso no panora-
ma energético e, em 201, cerca de 73% [7, 8, 13] do petréleo
energético consumido destinou-se ao sector dos transpor-
tes que representa mais de 28% do consumo total de ener-
gia primaria no pais. Para além disso, quase 96% do petréleo
consumido nos transportes é usado no sector rodovidrio.
Até a data, Portugal ndo possui exploragdes de petroleo,
nem de gds natural, nem de carvéo e, por isso, é totalmente

O mundo industrializado estd
totalmente dependente da energia pelo que,
0 consumao energético per capita é um dos
pardmetros indicadores do desenvolvimento
de um pais, ndo apenas sob o ponto de
vista econdmico mas também social.

dependente das importagdes destes combustiveis fésseis
de paises terceiros.

As condi¢oes geograficas e climatéricas do pais sao altamen-
te favoraveis a transformagéo de energia a partir de fontes
renovdveis, que em conjunto com a combustao de residuos,
representaram a segunda fonte de energia mais importan-
te no cendrio energético nacional (figura 1). Neste sector,
Portugal situa-se numa posi¢ao muito confortavel face aos
restantes niveis de andlise da Figura 1, pois, em termos glo-
bais, a percentagem de fontes de energia renovével na OCDE
e no mundo é ainda inferior a 10%. No nosso pais, em média,
cerca de 6% do consumo de energia priméria corresponde
apenas a parcela correspondente a geragao de eletricidade
em centrais hidrelétricas [13].

Em 201, 0 carvao abasteceu 31% da energia primdria mun-
dial, o que representa o valor mais elevado registado desde
1970 aproximando-se dos niveis de consumo de petréleo.
Em Portugal, o carvdo representou apenas 10% da energia
primaria, sendo usado, quase totalmente (97%) na produ¢ao
de energia térmica e elétrica. Essa é alids, a razdo que justifica
o aumento de cerca de 45% no consumo de carvao em 2011
face a 2010: maior consumo de carvao nas centrais termoelé-
tricas para suprir as necessidades resultantes de um ano hi-
drolégico menos abundante. Embora nos anos 8o (séc. XX)
tivessem sido construidas novas centrais termoelétricas a
carvao, o pais ja é dependente das importagdes de carvao
desde, precisamente, a década de 8o. Os jazigos de carvao
existentes em territorio nacional foram intensivamente ex-
plorados durante a primeira metade do século XX, sobretu-
do no periodo em que decorreram as Guerras Mundiais que
impuseram fortes restricbes
ao abastecimento energético
na Europa. Embora todas as
unidades mineiras de carvédo
portuguesas tenham sido de-
sativadas ha muito e estejam,
até, atualmente, em ruinas,
foram de uma importancia
estratégica extrema para a si-
tuagdo energética do pais até
a década de s0. Em 1997, ©
abastecimento regular de gés
natural através do gasoduto com a Argélia, propiciou a pre-
feréncia pelas centrais termoelétricas a gas natural de ciclo
combinado.

Consumo de energia primdria:
aumento da procura energética

O mundo industrializado esta totalmente dependente da
energia pelo que, o consumo energético per capita é um dos
parametros indicadores do desenvolvimento de um pais,
nao apenas sob o ponto de vista econémico mas também
social. Até ao final do séc. XX, o conjunto dos paises da OCDE
registava um consumo anual de cerca de 58% da energia
priméria total consumida no Mundo, facto que é reflexo da
industrializacdo dos paises desenvolvidos, por um lado, e,
por outro, um exemplo da desigualdade existente ao nivel
da disponibilidade para consumo de energia. O continente



africano é rico em recursos energéticos, quer sejam combustiveis fosseis,
quer sejam fontes de energia renovavel e, no entanto, neste continente
verificam-se caréncias enormes na disponibilidade da energia, sendo a
eletricidade um bem escasso em muitos paises.

Por outro lado, paises com economias emergentes como sejam a
China e a India registaram, na Ultima década, um crescimento extraor-
dindrio no consumo de energia priméria, consequéncia do desenvolvi-
mento tecnoldgico que experimentam.
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Figura 2. - Distribuicdo do consumo de energia priméria do conjunto dos paises da OCDE,
da Unido Europeia e, ainda, da China e da India. (s, 6, 11, 12].

Engquanto a tendéncia atual, no conjunto dos paises da OCDE e da
Unido Europeia, é de diminui¢do do consumo anual de energia primaria,
a procura da energia primdria no Mundo tem tendéncia para o aumen-
to continuo como um reflexo da expansao da populacdo mundial que
atingiu, em 20m, o valor global, sem precedentes, de 7 mil milhdes de ha-
bitantes. No entanto, nos paises industrializados da Furopa e da OCDE,
o crescimento demogréfico é estavel e em muitos casos, até negativo.

No século passado verificou-se, em diversas regides do mundo e tam-
bém em Portugal, a tendéncia para a migracio das populacdes rurais
para os meios urbanos, avolumando as cidades. Atualmente, cerca de
50% da populagdo mundial vive em cidades e estima-se que 75% da
energia mundial consumida seja utilizada nas cidades. As dez maiores
cidades do mundo tém populagdes superiores a 13 milhdes de habitan-
tes e, deste conjunto de dez, sete situam-se na Asia. Na China, ha 30 anos
atras, apenas 19% da populagdo vivia nas cidades, mas com o progressi-
vo deslocamento da populagdo rural para as cidades, atualmente, cerca
de 50% vive em zonas urbanas [14].

No continente europeu néo existe nenhuma cidade com dimensao
comparével a das megacidades, ou seja, as com mais de 10 milhdes de
habitantes (o que equivale a popula¢do inteira de Portugal concentrada
num unico local geogréfico), mas prevé-se que o nimero destas mega-
cidades aumente de 22 para 26 em 2015. Por outro lado, estima-se [3] que
existam ainda no mundo cerca de 1,4 mil milhdes de pessoas (aproxima-
damente 20% da populagdo mundial) sem acesso & eletricidade, situa-
¢Oes que ocorrem, predominantemente, em paises subdesenvolvidos (e
até em paises em vias de desenvolvimento) situados em Africa, na Asia
ou na América latina.

E um facto incondicionalmente aceite que
a utilizagao da energia é altamente dependen-
te da prosperidade do sistema econémico, da
producéo, receitas e rendimentos de um pais.
Por sua vez, o crescimento da economia solici-
ta ainda mais disponibilidade de energia para a
industria, os transportes, 0s servicos, 0 consumo
doméstico e este ciclo funciona em realimenta-
¢ao positiva. A observacdo dos dados obtidos
ao longo das ultimas décadas, indica a existén-
cia de uma relagéo direta entre o crescimento da
energia com o crescimento do PIB considerando
o contexto mundial. Assim, enquanto se verifi-
car o desenvolvimento da economia mundial e
a expansao da populacdo mundial, uma certeza
inquestiondvel uma vez que, segundo as pers-
petivas das Nagdes Unidas [15], se espera que se
atinjam 9,3 mil milhdes de habitantes em 2050,
a procura pela energia aumentarad em resultado
destas solicitagbes.

De acordo com as previsbes da Agéncia
Internacional de Energia [3, 16] e da Agéncia de
Energia do Departamento de Energia Americano
[2, 171, 0 consumo mundial de energia primaria
continuaré a aumentar, até 2035, pelo menos em
1,2% por ano em média, resultante num extraor-
dindrio aumento global de cerca de 36% face ao
valor verificado em 2008. O petréleo, o carvéo e
0 gés natural continuaréo a assegurar a grande
fatia de abastecimento de energia primaria, pre-
visivelmente 80% da energia total, enquanto os
restantes 20% provirao de fontes de energia re-
novaveis e da energia nuclear.

O progresso da urbaniza¢ao tem uma influén-
Cia positiva na econorhia, contudo, especialmen-
te nas grandes cidades, a dimensdo e nimero
de infraestruturas fundamentais (rede de forne-
cimento de eletricidade, hospitais, zonas comer-
ciais e de servigos, etc.) para mega aglomerados
populacionais, implica também grandes desafios
em termos de fornecimento energético, quer ao
nivel da capacidade instalada, quer ao nivel da
gestao e transporte de combustiveis. Em alguns
paises, tal como a China e a India, a ocorréncia
de consideraveis reservas de carvéo, a existén-
cia de mao-de-obra barata e acessivel, algumas
caréncias ao nivel da capacidade de aplicacéo
das tecnologias mais recentes (mais eficazes e
menos poluentes) e, sobretudo, a relativizagao
das questdes ambientais ou até auséncia do seu
enquadramento politico e legislativo, confere a
estes paises as condigbes para se tornarem, si-
multaneamente, nos maiores consumidores de
energia ao nivel mundial e nos maiores poluido-
res. No entanto, para estes paises, parece inevita-
vel que o progresso tecnoldgico e o desenvolvi-
mento econémico e social, previsiveis no futuro
proximo, sejam fortemente dependentes dos
combustiveis fésseis, em especial do carvao.



Para além da crescente procura pela energia, cenario que se
expde na Figura 1, para cada uma das regides apresentadas,
tem vindo a transformar-se aos longos dos anos. No que res-
peita a Portugal e ao conjunto dos paises da Unido Europeia
observa-se uma tendéncia notdria para a redugdo do consu-
mo relativo do carvao, acompanhada pelo aumento simul-
taneo do consumo de gas natural e das energias renovaveis,
e de uma forma muito menos expressiva, do petréleo e da
energia nuclear. Esta tendéncia é mais subtil no consumo de
energia de primaria no mundo e, sobretudo, no conjunto dos
paises da OCDE, onde a utilizagao de fontes de energia féssil
uma vez que nesta organizagao que se encontram pafses com
enormes potenciais de recursos energéticos fésseis com é o
caso dos EUA, australia, Canadd ou Noruega.

No que respeita a Portugal e ao conjunto dos paises da
Unido Europeia observa-se uma tendéncia notdria para a re-
dugdo do consumo relativo do carvao, acompanhada pelo
aumento simultaneo do consumo de gas natural e das ener-
gias renovéveis, e de uma forma muito menos expressiva, do
petréleo e da energia nuclear.

A evolugdo da procura de energia primaria em Portugal,
nas ultimas duas décadas e para as diferentes fontes de abas-
tecimento, encontra-se representada na Figura 3.
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Figura 3. - Evolugéo do consumo da energia primaria em Portugal ao longo
dos ultimos 20 anos (valores expressos em milhares de toneladas equiva-
lentes de petréleo - 10° TEP). Dados da Diregdo Geral de Energia da Unido
Europeia e de Eurostat [4, 5,18, 19].

Portugal experimentou, face a 1990, um acréscimo de 27%
em termos da quantidade total de energia primadria consu-
mida, que correspondeu, em 201, ao valor global de cerca
de 22,3 milhées TEP3 (Tonelada Equivalente de Petréleo) [13].
Para este acréscimo contribuiram, de modo significativo, as
novas centrais termoelétricas a gas natural para a produgao
de eletricidade, o que aconteceu pela primeira vez, em 1997,
com o arranque da central de ciclo combinado da Portgen
(Tapada do Outeiro) e da adaptagédo da central do Carregado
(Alenquer). No entanto, desde 2006 que se verifica uma dimi-
nuicao gradual do consumo de energia primdria a um ritmo
médio de cerca de 2% ao ano [7].

3 TEP-Tonelada Equivalente de Petréleo: unidade comum para quantifica-
¢ao de energia referida @ mesma base - a energia contida numa tonelada de
petréleo, a energia contida em diferentes matérias-primas e produtos ener-
géticos. 1 TEP equivale a 41,868 GJ (giga —109-joule).

A contribuicéo relativa do petrdleo, no consumo total de
energia priméaria em Portugal tem vindo a ser cada vez mais
reduzida passando de quase 70% da energia primaria consu-
mida na década de 90 para menos de 50% em 2010.

Para o crescimento do consumo de energia primaria em
Portugal, nos ultimos 20 anos, contribuiu também o desen-
volvimento da utilizagdo das energias renovaveis cuja par-
ticipagdo no conjunto das fontes de energia (usualmente
designado por mix energético) ronda os 20% (dependendo
muito do nivel hidrolégico anual), mas que em quantidade
efetiva de energia produzida representa um aumento de
cerca de 53% face a 1990. A contribuicdo mais significativa
para 0 aumento da energia primdria produzida por fontes
renovaveis surgiu da geracdo de eletricidade pela energia
edlica que representou, em 2011, 17% da eletricidade produ-
zida em Portugal [9].

Consumo de energia final

A energia primaria € transformada noutras formas de ener-
gia em diversos setores de atividade. Em Portugal, no ano
de 2010, a maior parcela de consumo de energia final regis-
tou-se no transporte rodovidrio (cerca 34%) ultrapassando o
consumo na industria. 0 consumo de energia tdo elevado
no transporte rodoviario resulta, ndo apenas da generaliza-
¢do da utilizagao individual do automaével, mas sobretudo da
intensidade de transporte de mercadorias por via rodovidria
em detrimento de outras vias de transporte alternativas: ca-
minho-de-ferro (apenas 0,3% do consumo de energia final)
e via maritima (apenas 0,7%). O consumo elevado de energia
para transporte rodoviario contribui de forma muito signifi-
cativa para o consumo elevado de petréleo (e produtos de-
rivados) no mix energético, tal como indicado na Figura 1.

Para além do setor dos transportes, grande parte da ener-
gia priméria consumida em Portugal, destina-se a produgéo
de eletricidade.
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Figura 4. — Consumo da energia final em Portugal em 20m (valores ex-
pressos em percentagem do consumo global de energia final). Dados de
Eurostat [s] .



Produgio de energia elétrica em Portugal

A producéo de energia elétrica em Portugal, segundo o tipo
de recurso, encontra-se detalhada no Quadro 1. Na primei-
ra parte do quadro indica-se a eletricidade produzida com
recursos de origem nacional, ou seja, a partir de fontes de
energia renovével e a segunda parte reflete a energia elé-
trica produzida por combustao de matérias-primas fosseis,
em centrais termoelétricas convencionais ou de cogeragao,
e ainda a obtida a partir da combustdo de residuos. Nao
se pretende apresentar o balango energético do pafs, uma
vez que esta andlise pode ser facilmente encontrada em
documentos oficiais da DGEG (Diregdo Geral de Energia e
Geologia) mas apenas efetuar uma comparagao entre a pro-
ducdo de eletricidade com recurso a combustiveis fésseis
com a obtida por fontes renovéveis. Assim, o Quadro 1 ndo
inclui a quantidade de energia elétrica que é importada e ex-
portada nem as perdas de energia inerentes aos processos
de transformacéo e distribuigdo da energia.

Para além da quantidade total (valores brutos) de eletrici-
dade produzida por cada tipo de fonte de energia ou méto-
do de transformacéo, estdo também indicados: a poténcia
instalada total para cada tipo de fonte de energia primaria,
e o valor percentual da utilizacdo da capacidade produtiva
total realizada em 20m. Este valor (em percentagem) repre-
senta o quociente entre a quantidade total de eletricidade
produzida no ano de 20m por determinada fonte energética
e o valor tedrico maximo possivel calculado a partir da po-
téncia instalada existente assumindo o funcionamento anual
continuo ou seja, 8760 horas/ ano. Nenhum equipamento
pode funcionar permanentemente em continuo, ou seja,
nao est4 100% do tempo disponivel, porque hé necessidade
de parar a producéo para proceder a servicos de manuten-
cao e de reparacdo de equipamentos. Por simplicidade e fa-
cilidade de comparacéo, estas paragens néo foram tomadas
em consideracdo para nenhuma das tecnologias de produ-
céo de eletricidade analisadas e referiu-se o calculo a mesma
base de tempo de funcionamento: um ano em continuo, ou
seja, 8760 horas.

Quadro 1. Poténcia instalada e produgio de energia elétrica (valores brutos) em Portugal (continente e ilhas) em 2011. Dados de DGEG - Direccao
Geral de Energia e Geologia [7-9), REN — Rede Eléctrica Nacional [20, 21), de EDA - Electricidade dos Agores [22, 23], e de EEM - Empresa de Electricidade da
Madeira [24].0s valores de «cota (%) de producéo» e de «utilizagao (%) da capacidade produtiva total» foram calculados a partir dos dados de poténcia instalada
e da eletricidade produzida.

1.1.Energia elétrica produzida a partir de fontes de energia de origem nacional: energia renovavel

ELETRICIDADE
(GWH)
PRODUZIDA EM
2011

UTILIZAGAO (%)
DA CAPACIDADE
PRODUTIVA
TOTAL

POTENCIA
(MW) TOTAL

COTA (%) DE
PRODUGAO EM
2011

FONTE DE ENERGIA
INSTALADA

Hidroelétrica 5451 11981 23,7% 25,1%
Edlica 4362 9109 18,0% 23,8%
Solar (fotovoltaica) 174 282 0,6% 18,5%
Biomassa (inclui cogeragdo) 472 2357 4,7% 57,0%
Biogas 41 152 0,3% 42,4%
Geotérmica (S. Miguel) 30 186 0,4% 70,6%
Ondas e marés (Pico) 2 0 0,0% 0,0%
Totais 10532 24067 47,5% 26,1%

1.2.Energia elétrica obtida em centrais termoelétricas, de cogeragao e de combustao de residuos

ELETRICIDADE
(GWH)
PRODUZIDA EM
2011

UTILIZAGAO (%)
DA CAPACIDADE
PRODUTIVA
TOTAL

POTENCIA
(MW) TOTAL
INSTALADA

COTA (%) DE
PRODUGAO EM
2011

TIPO DE CENTRAL E

RECURSO ENERGETICO

Gaés natural 3829 10316 20,4% 30,8%
Gas natural em cogeragio 858 4052 8,0% 53,9%
Fuel / Gaséleo 2304 1512 3,0% 7,5%
Fuel / Gaséleo em cogeragdo 407 1040 2,1% 29,2%
Carvio 1756 9128 18,0% 59,3%
i i ol ] 494 520 1,0% 12,0%
Totais 9648 26568 52,5% 31,4%




Os dados do Quadro 1 evidenciam a importancia que
as fontes de energia renovavel tém no cenério energético
nacional, uma vez que representam mais de 52% da po-
téncia total instalada. Portugal beneficia de condi¢des geo-
gréficas e climaticas adequadas a producéo hidroelétrica e
edlica que, no conjunto, representam cerca de 49% (9813
MW) da poténcia produtiva total (20180 MW) instalada em
Portugal e superior a poténcia total instalada para pro-
dugéo de eletricidade a partir de centrais térmicas (9648
MW). As fontes de energia renovavel ndo se esgotam mas,
com as tecnologias disponiveis atualmente, a capacidade
de produgédo de energia por fontes renovéveis é ainda li-
mitada e com rendimento reduzido; por estes motivos, o
esforco em infraestruturas de produgao tem que ser muito
mais intensivo do que o efetuado mesmo nas centrais ter-
moelétricas convencionais. Acresce ainda a caracteristica
intermitente e a volatilidade da producdo de eletricidade
por fontes renovaveis devido as condicdes climatéricas e
até meteoroldgicas: se num determinado ano chover mui-
to e a producdo hidroelétrica atingir bons resultados, pro-
vavelmente a incidéncia de radiagdo solar tera sido menor
e consequentemente menores também os niveis de pro-
dugéo de energia pelas vias fotovoltaica e termo-solar. Por
outro lado, o excesso de producao de eletricidade pela via
edlica é usado para bombear d4gua para montante das bar-
ragens, sendo convertida em energia potencial e evitando
0 seu desperdicio total. Estas condicionantes obrigam mui-
tas vezes a duplicacdo de recursos e de infraestruturas de
produgdo ou até a consumos energéticos inlteis.

A andlise da % de utilizagdo da capacidade produtiva to-
tal permite constatar a existéncia de duplicacdo de recursos
e de infraestruturas tecnoldgicas no pais e a consequente
falta de rentabilizagdo das mesmas uma vez que, em 20m,
apenas se produziu menos de 1/3 da eletricidade total que é
teoricamente possivel produzir (cerca de 28%considerando
a base de célculo de 8760 horas/ ano). Esta ¢ uma das razdes
fundamentais que contribui para que custo (e consequente-
mente o preco) da eletricidade em Portugal seja tdo elevado.
Outras componentes que engordam a fatura da eletricidade
relacionam-se com os incentivos governamentais pagos a
producdo de eletricidade por fontes renovéveis.

Tipicamente, a produgdo com recursos as centrais hidroelé-
tricas e mini-hidricas representa a maior fatia de producéo de
eletricidade no pafs e tem enorme prevaléncia no territério

continental. A implantagdo das energias renovéveis, sobretu-
do hidrica e edlica, tem enorme expressao na zona Norte, em
especial nas zonas mais interiores. No ano de 201, ao inverso
do ano anterior, registaram-se niveis hidroldgicos 8% abaixo
do valor médio anual e por isso a producéo hidroelétrica atin-
giu apenas 23,7% da producdo total de eletricidade. Dentre as
fontes de producao renovavel (Quadro 11), aquela que apre-
senta a maior taxa de utilizagdo da capacidade produtiva é a
geotérmica que, a data de 2012, se encontra circunscrita ape-
nas a duas centrais na ilha de S. Miguel. O aproveitamento de
residuos florestais, em centrais de biomassa, apresenta tam-
bém uma elevada taxa de utilizagdo da capacidade produti-
va, uma vez que, tal como a energia geotérmica, nao depen-
de das condicbes climatéricas sazonais.

Por outro lado, a producdo de energia com recursos a
combustiveis fésseis e a combustdo de residuos (Quadro 1.2),
Cuja poténcia elétrica instalada representa 478% do total,
contribuiu, em 2011, com 52,5% da eletricidade total produ-
zida no pafs. Depois das centrais hidroelétricas dos parques
edlicos, o conjunto das centrais termoelétricas a gés natu-
ral representa a terceira maior componente de producio de
energia em termos de poténcia instalada e a segunda maior
parcela no que respeita a cota de produgéo de eletricidade.

Em termos globais (renovével e ndo-renovavel), em 20m,
as centrais de cogeragdo contribuiram com uma producéo
estimada em cerca de 13% do consumo total de energia elé-
trica do pais. A utilizagdo da cogeracdo (com producdo si-
multanea de energia elétrica e térmica usualmente sob a for-
ma de vapor) reduz as perdas de transformagéo de energia
em cerca de 50% comparativamente a uma central térmica
convencional.

As centrais de cogeragdo sdo cada vez mais numerosas e
com maior implantagdo no territério continental. A titulo de
exemplo da crescente importancia da cogeracao no sector,
em 2009, a antiga central termoelétrica do Barreiro foi desa-
tivada e, em sua substitui¢do, instalada a central de coge-
ragao da Fisigen, de menor capacidade produtiva mas com
maior eficiéncia energética em resultado da mudanca de
tecnologia de transformagdo e aproveitamento de energia
pela cogeragdo. Também nas refinarias de Matosinhos e de
Sines foram recentemente instaladas centrais de cogeracao.
Situagdes semelhantes verificam-se em todos os sectores
industriais com integragdo da producéo de eletricidade no
processo produtivo: nas industrias téxteis, agroalimentar e
madeiras encontram-se centrais de capacidade entre 5 e 10
MW, enquanto na industria quimica pesada (refinarias e ce-
lulose, por exemplo) as unidades de cogeracdo comuns tém
poténcias entre 10 a 50MW.

No Quadro 2 encontram-se listadas todas as centrais ter-
moelétricas do pais, de produgdo convencional, segundo a
fonte de energia priméria. A informacdo apresentada resul-
tou de uma pesquisa atualizada em Setembro de 2012 se-
gundo dados disponiveis nos sitios de internet das empre-
sas: REN - Rede Elétrica Nacional [20, 21], EDA - Eletricidade
dos Agores [22, 23], EEM - Empresa de Eletricidade da Madeira
[24], EDP - Energias de Portugal [25, 26],Tejo Energia [27] e
Turbogas [28].



Quadro 2 - Centrais termoelétricas em funcionamento no pais em Setembro de 2012.

FONTE DE ENTRADA POTENCIA GERAGAO DE
ENERGIA DESIGNAGAO DA CENTRAL EM FUNCIO- | INSTALADA | ELETRICIDADE EM
PRIMARIA NAMENTO (MWE) 2011 (GWH)
Central de Sines (EDP) - Setdbal 1985 1256 6879
Carvio stri a i ia) —
Central Termoelétrica do Pégo (EDP /Tejo Energia) 1993 628 2495
Abrantes
Central de Ciclo Combinado da Tapada do Outeiro 1998 990 4647
(Turbogas) - Porto
Central de Ciclo Combinado do Ribatejo (EDP) — 2004 1170 1100
Alenquer
Gés natural | de Ciclo Combi d EDP) — Figuei
Central de Ciclo Combinado de Lares (EDP) — Figueira 2009 1428 2972
da Foz
Central de Ciclo Combinado de Pégo (ElecGas) - 2010 800 506
Abrantes
Fueldleo 1968 474
Central do Carregado (EDP) - Santarém 0
Gés natural 1997 236
Central de Setubal (EDP) - Setubal 1979 946 0
_—F Central do Belo Jardim (EDA) — Terceira, Agores 1983 61,116 193,8
ueldleo
Central do Caldeirdo (EDA) - S. Miguel, Agores 1987 98,064 232,3
Central do Pico (EDA) — Pico, Agores 1990 16,763 42,89
Central do Porto Santo (EEM) — Porto Santo, Madeira 1992 17,3 29,49
Fueléleo Central de Camara de Lobos (EEM) — Funchal, Madeira 1994 213 468,1
Gaséleo Central do Canigal (Atlantic Islands Energy) — Madeira 1998 36 193,3
Central de Santa Barbara (EDA) — Faial, Agores 1982 19,107 48,94
Central de Tunes (EDP) - Silves 1973 199 0,1
Central do Aeroporto (EDA) — St*. Maria, Agores 1970 6,907 19,90
Gasoleo Central do Caminho Novo (EDA) —S. Jorge, Agores 1983 7,03 29,72
Central de Santa Cruz (EDA) — Graciosa, Agores 2003 4,23 12,32
Central do Corvo (EDA) — Corvo, Agores 2007 0,536 1,376
Hidrica 0,9
Central de Além Fazenda (EDA) — Flores, Agores 1960 5,873
Gaséleo : 2,31

Devido 3 importancia das energias hidroelétrica e edlica
no Norte do pafs, existe al apenas uma central termoelétri-
ca: a central de ciclo combinado da Tapada do Outeiro. As
centrais a carvao e a gas natural situam-se na zona centro
do pafs e na regido de Setubal. Nos arquipélagos dos Acores
e Madeira, ndo existem ainda, centrais termoelétricas a gas
natural nem a carvéo, apenas a gasdleo ou a fueldleo ou
ainda utilizando ambos os combustiveis. Por outro lado, em
territdrio continental, restam apenas duas centrais com este
tipo de combustiveis: a central de Tunes (Silves) alimentada
a gasoleo, a central de Setubal a fueldleo e, ainda 0s grupos
1a 4 da central do Carregado (Santarém) também a fueldleo.
Estas centrais datam das décadas de 60 e 70 do século XX, e
embora ndo se encontrem, para ja, em processo de desati-
vacao, apenas funcionam em situagdes de maior procura de
energia e, em 2011, a sua produgao de energia foi praticamen-
te nula. Esta situagdo contribui de forma substancial para a
reduzida taxa de utilizacdo a poténcia elétrica instalada no
pais. As dificuldades econdmico-financeiras que afetam o

pais traduzem-se na diminui¢do da procura pela eletricida-
de, facto que acentua ainda mais a situacéo de excesso de
capacidade elétrica instalada. Para além disso, a politica de
prote¢do a Producdo em Regime Especial (correspondente
3 produgéo a partir de fontes renovaveis e por cogeragao)
coloca a utilizagdo das centrais termoelétricas convencio-
nais (correspondente a Produgdo em Regime Ordinario) na
situacdo de stand-by e de »péra-arranca», dependentes da
chamada para a rede elétrica, com elevada amplificagdo dos
custos de manutencao destas centrais.

Perante 0 cendrio exposto entende-se que, no estado
atual das tecnologias de transformacéo de energia a partir
de fontes renovaveis, torna-se impossivel efetuar o plano
energético de um pafs com base apenas em energias re-
novéveis e sem o apoio da produgdo de energia por fon-
tes convencionais (centrais termoelétricas) ou nuclear. Em
Portugal, as centrais termoelétricas adaptam o seu volume
de producéo quer a procura de energia (nivel de consumo)



quer a quantidade de energia produzida pelas vias renova-
veis, gerindo o nimero de grupos geradores de eletricidade
em funcionamento consoante a solicitacdo da Rede Elétrica
Nacional. Esta adaptagdo ao consumo ocorre com maior fre-
quéncia com os grupos geradores a gaséleo e a gas natural
uma vez que a entrada em funcionamento de geradores a
carvao é um processo muito mais demorado e por conse-
guinte com um tempo de resposta lento. Esta é, alids, uma
das razdes que justifica o nivel tdo reduzido de utilizacdo das
centrais termoelétricas a fuel /gaséleo: apenas 75% da ca-
pacidade total instalada no pafs, apesar de ser esta a via de
producdo de eletricidade mais significativa nos arquipélagos
da Madeira e dos Acores.

- Atualmente, as tecnologias disponiveis que permitem
a exploracdo das fontes de energia renovaveis tem ain-
da, limitagdes importantes para o desenvolvimento, a
generalizagdo e a expansao geografica destas fontes,
nomeadamente:

- Capacidade de producdo limitada pela falta de dis-
ponibilidade do recurso natural quer no tempo (por
exemplo a auséncia de vento), quer no espago geo-
gréfico Por exemplo, Portugal tem condicdes relativa-
mente boas para o desenvolvimento, pelo menos de
alguns tipos de energias renovdveis, mas paises de me-
nor dimensao geogréfica, como sejam o Luxemburgo e
a Bélgica tem certamente maiores dificuldades na sua
implementacao..

+ Intermiténcia da produgao dependente das condicoes
climatéricas e das condigdes geograficas locais. (escas-
sez de agua nas zonas desérticas ou de sol nas regides
de maior latitude)

- Eficiéncia reduzida na transformagdo da energia, jad que
nas instalagdes de producdo de energia por meio de re-
novaveis o ratio entre a capacidade instalada e a produ-
¢do obtida é, ainda, muito elevado comparativamente
aos processos convencionais, nomeadamente a produ-
¢do a partir de fontes de energia fossil.

« Competicao com outras utilizagées dos recursos na-
turais, nomeadamente quanto ao uso da dgua e do solo
como acontece na produgao energética com base em
hidrelétricas, em biocombustiveis ou, mesmo, no caso
da implantagéo de painéis solares em terrenos araveis.

+ Descentralizagdo dos recursos: uma vez que a produ-
¢ao através de fontes renovaveis se efetua, maioritaria-
mente, fora dos meios urbanos por causa da disponibi-
lidade quer de espago, quer dos recursos naturais. No
entanto, este é um fator também muito positivo pois
permite a produgdo doméstica ao nivel, por exemplo,
do uso da energia solar.

Produgio de energia elétrica
na Unido Europeia

A comunidade de paises que constituem a Unido Europeia
(a data de 2012) representa uma grande diversidade de cul-
turas e de caracteristicas climéticas e geogréficas. Por estas
razbes, a producao de eletricidade no conjunto dos paises
da Unido Europeia apresenta também, grande diversidade
no que respeita as fontes de energia utilizadas conforme se
observa pelos dados do Quadro 3.

Na maioria dos paises da Unido Europeia, para além das
condicionantes referidas, a existéncia de recursos naturais
fosseis e de fontes de energia renovéveis sdo os fatores mais
determinantes na escolha das fontes de energia primaria.

No Quadro 3 apresentam-se os valores relativos a produ-
cdo de energia elétrica (valores brutos, em percentagem)
nos paises que constituem a Unido Europeia (UE) a data de
Setembro de 2012. Os dados sao relativos ao ano de 2011 e
encontram-se agrupados por tipo de fonte de energia pri-
maria. Os valores da tabela foram calculados a partir de in-
formagdo retirada da base de dados Eurostat da Comiss&o
Europeia consultada em Setembro de 2012.

Quadro 3. Poténcia instalada e produgéo de energia elétrica (valores brutos)
em Portugal (continente e ilhas) em 2011. Dados de DGEG
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Unizo 27,9% 51,9% 19,3%
Europeia (27) ’ E i
Alemanha 17,7% 66,9% 15,3%
Austria 39,5% 60,5%
Bélgica 53,2% 39,8% 6,9%
Bulgaria 32,4% 58,4% 9,2%
Chipre 97,5% 2,5%
Dinamarca 66,6% 33,2%
Eslovaquia 54,4% 28,9% 16,7%
Eslovénia 39,0% 35,6% 25.2%
Espanha 20,0% 50,9% 29,0%
Esténia 93,6% 6,2%
Finlandia 27,7% 45,7% 26,6%
Franga 78,3% 9,7% 11,8%
Grécia 83,9% 15,7%
Holanda 3,6% 88,8% 7,6%
Hungria 43,0% 53,5% 3,5%
Irlanda 80,7% 19,2%
Italia 752% 24,3%
Leténia 51,4% 48,6%
Lituania 58,5% 41,3%
Luxemburgo 68,8% 31,2%
Malta 100,0%
Polénia 95,6% 4,4%
Portugal 52,5% 47,5%
Reino Unido | 17,5% 74,7% 7,7%
Repdblica | 3563 60,9% 6.5%
Roménia 19,3% 54,7% 26,0%
Suécia 37,8% 10,2% 52,0%




Em 201 Portugal foi o 4° pais da UE com niveis elevados
de produgdo de eletricidade por fontes renovéveis. Nos
restantes pafses (Austria, Suécia e Leténia) onde a compo-
nente de energia renovével foi ainda superior, a produgéao
hidroelétrica é a dominante, tal como acontece em Portugal.
Na maior parte dos paises
a energia hidroelétrica é a
que tem maior importancia
entre as energias renova-
veis. Por seu lado, a energia
solar estd numa fase de de-
senvolvimento  tecnoldgi-
co que ainda ndo atingiu a
maturidade, representando
uma fatia muito diminuta
(cerca de 0,7%) da producéo
total de eletricidade na UE.
Neste sector, a Alemanha e
Espanha, em conjunto séo
responsaveis por 81% da energia elétrica produzida por via
solar (fotovoltaica) na Unido Europeia. A producéo a partir
das fontes edlica e biomassa encontra-se implementada na
grande maioria dos paises da UE, contudo, a energia geo-
térmica tem ainda expressdo muito reduzida e apenas em
trés paises: Itdlia, Portugal e Franga. De realcar que Portugal
é, logo depois da Dinamarca, o segundo pais da UE, com o
nivel mais elevado de produgao de eletricidade através da
energia edlica, no entanto, em termos de quantidade de
energia produzida por via edlica surge apenas em 62 posi-
¢ao depois da Alemanha, Espanha, Reino Unido, Franca e
Dinamarca.

Em vérios paises da regido este da Europa, como se-
jam: Malta e Chipre ou outros que pertenceram a ex-URSS
(Bulgdria, Estonia, Hungria, Polénia e Republica Checa), a
producdo de eletricidade por fontes de energia renovavel
tem ainda expressdo muito reduzida, fator que se associa ao
atraso no desenvolvimento tecnoldgico das energias reno-
vaveis. Por outro.lado, nos paises mais ricos e também tec-
nologicamente mais desenvolvidos como Alemanha, Reino
Unido, Franga e Holanda, o valor percentual de producao
de eletricidade por renovéveis esta abaixo do valor médio
da Unido Europeia e, ainda, como no caso do Reino Unido e
da Holanda bem aquém das metas estipuladas pela UE para
2020: 20% de energia por fontes renovaveis. No entanto, em
conjunto, Alemanha, Franga e Reino Unido, produziram mais
de 46% da energia elétrica total da Unido Europeia em 201.
A Franca que representa o maior produtor de eletricidade na
Unido Europeia com quase 18% da eletricidade total, apoian-
do-se fortemente na energia nuclear (quase 78%), uma vez
que possui reservas considerdveis de uranio.

Por seu lado, Reino Unido, Itélia, e Espanha produzem
maior quantidade de energia elétrica recorrendo as centrais
termoelétricas a gas natural.

Na Estonia e na Poldnia, mais de 87% da producédo de
energia elétrica é oriunda do carvdo, que é um recurso
enddgeno nesses paises, no entanto, em termos de quan-
tidade absoluta, a energia elétrica produ2|da pelo carvao
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Episddios da histéria mundial recente como
sejam o embargo ao Iraque, os ataques dos
piratas somalis a petroleiros navegando no
atléntico e ainda as revolugoes dos paises do norte
de Africa e também na Stria, comprometem
grandemente a seguranga do aprovisionamento
de produtos energéticos com origem em regides
de grande turbuléncia, ou cujo transporte
seja efetuado cruzando regioes nio seguras.

quantidade, quase ao dobro da eletricidade produzida pela
mesma via na Poldnia. De facto, em termos absolutos, os
maiores produtores de eletricidade com recurso ao carvao
continuam sendo a Alemanha, a Polénia e o Reino Unido,
paises onde a industria do carvao teve um papel prepon-
derante no desenvolvimen-
to tecnolégico, econdémico
e até social. Malta e Chipre,
paises insulares de peque-
na dimensé&o, encontram-se
ainda totalmente depen-
dentes da geragédo de ener-
gia elétrica por via das cen-
trais a fueldleo. Contudo,
em termos comparativos,
estas quantidades sao insig-
nificantes face aos grandes
paises produtores, uma vez
que a quantidade de ener-
gia elétrica total produzida em Malta ronda apenas 33% da
eletricidade produzida, pela via solar, na Alemanha e que
representa s6 cerca de 1% da eletricidade total produzida
naquele pais

Plano Energético: seguranga
do abastecimento

Em cada pais, a concec¢do das politicas energéticas, a defini-
¢do do plano energético e, nomeadamente, a utilizagdo de
determinadas fontes de energia em detrimento de outras,
baseia-se em diversos fatores que tém em consideracao dois
objetivos principais: a garantia da seguranca do abasteci-
mento energético e a diminuicdo da dependéncia do pais
(idealmente, seria de independéncia do pais) face ao forne-
cimento de energia oriunda de paises terceiros, particular-
mente de zonas conturbadas do planeta. Dentre os diversos
fatores que determinam as opgoes energéticas de um pars,
destacam-se:

- Adisponibilidade de fontes de energia priméria em ter-
ritério nacional. O tipo de recursos energéticos endoge-
nos num pais depende das suas condicdes geoldgicas,
geogréficas e climaticas.

+ A fiabilidade do abastecimento de energia que se rela-
ciona, sobretudo, com a existéncia de tecnologias e de
infraestruturas que tornem a exploracao e utilizagdo de
um determinado recurso energético economicamente
rentavel.

+ A capacidade de abastecimento energético em quanti-
dade necessdria para a operacionalizagdo de processos
e de servicos.

- A possibilidade de adaptacdo de infraestruturas e de
processos industriais ja existentes a novas matérias-pri-
mas energéticas e, também, a novas tecnologias de
transformacédo de matérias-primas.

+ A possibilidade de aquisicdo de produtos energéticos
em mercados competitivos (pela disponibilidade e pelo
prego).

Para além destes fatores, fortemente condicionadores dos
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razbes politicas e estratégicas sobrepdem-se a todas as res-
tantes: € o caso dos conflitos bélicos, dos embargos comer-
ciais e até, da possibilidade de ataques de pirataria. Episddios
da histéria mundial recente como sejam o embargo ao
Iraque, os ataques dos piratas somalis a petroleiros navegan-
do no atlantico e ainda as revolugdes dos paises do norte de
Africa e também na Siria, comprometem grandemente a se-
guranga do aprovisionamento de produtos energéticos com
origem em regides de grande turbuléncia, ou cujo transpor-
te seja efetuado cruzando regides nao seguras.

Durabilidade dos recursos fésseis

As previsoes de crescimento da procura de energia colocam
um enorme desafio, ndo sé aos cientistas e decisores poli-
ticos, mas também a todas as restantes partes interessadas
nas questoes energéticas, principalmente as que envolvem
a seguranca do abastecimento. A grande preocupacéo rela-
ciona-se com as interagdes entre a energia, 0 meio ambiente
e a sustentabilidade do consumo: até quando seré possivel
manter os niveis de crescimento atuais pela procura energé-
tica sustentados por matérias-primas cuja disponibilidade é
limitada (combustiveis fésseis e minerais radioativos)?

O problema da durabilidade dos recursos fésseis e nu-
cleares é uma preocupacéo de longa data e a discussdo esta
longe de atingir o consenso, uma vez que nio existe uma
opinido comum e objetiva sobre as quantidades de cada
produto energético existente, principalmente no que res-
peita aos combustiveis fésseis. O Conselho Mundial para a
Energia (WEC - World Energy Council) ¢ uma instituicao que
retne informagao, proveniente de vaérios paises do mundo
(engloba 93 comités nacionais e mais de 3000 organizacoes),
sobre a exploragéo, a produgao, o consumo, as transacoes, 0s
recursos e as reservas dos diferentes produtos energéticos. A
Agéncia Internacional de Energia (IEA - International Energy
Agency) e a Unido Europeia, através dos seus departamen-
tos, também s&o organismos que congregam, processam e
analisam informacéo relevante sobre a energia, sobretudo a
nivel da OCDE e da UE. O Instituto Alemao Federal para as
Geociéncias e os Recursos Naturais (BGR - Bundesanstalt fiir
Geowissenschaften und Rohstoffe) é outro organismo que, de
forma independente, recolhe e processa informacéo sobre
0s recursos geoldgicos. Periodicamente, estas instituicdes
publicam dados estatisticos sobre os recursos de combus-
tiveis fésseis e de uranio com base na informacéo oficial que
recebem de cada pafs. Contudo, se a informacdo enviada
por cada pais a WEC, IEA e UE nao for fidedigna ou estiver
ja enviesada, a incerteza das estimativas aumenta. E basica-
mente por estas razdes que existe grande controvérsia sobre
0s numeros relativos aos recursos e reservas das matérias-
-primas fosseis.

Outro motivo, que é também causa de alguma distor¢ao
sobre as quantidades de combustiveis fosseis existentes no
planeta, é a falta de concordancia nas definicdes de recurso
e de reserva.

De acordo com as definicdes estabelecidas pela WEC a de-
signagao «recurso» atribui-se a quantidade de matéria-prima

que se encontra num determinado local (jazigo) em dado
momento e que se considera tecnicamente extraivel segun-
do as tecnologias atualmente disponiveis. Por outro lado, a
designagao «reserva» refere-se a por¢éo de um dado recurso
Cuja extragao é economicamente rentavel num determina-
do momento e que, consequentemente, depende dos pre-
¢os da matéria-prima no mercado, nesse momento.

Desde ha alguns anos, as Nagdes Unidas, no ambito da
Comissdo Econémica para a Europa, tém vindo a desenvol-
ver uma tentativa de uniformizagao das diferentes termino-
logias e nomenclaturas adotadas para recursos e reservas.
O documento, na sua versao atual [29] diz ndo sé respeito a
matérias minerais sélidas em geral, mas também a hidrocar-
bonetos, tanto liquidos como gasosos. Trata-se, neste sen-
tido, de uma importante contribuicdo moderna, j& experi-
mentalmente aplicada, com éxito, a alguns casos reais, mas
ainda ndo generalizada & totalidade dos casos, dado que
estd, ainda, em fase de aperfeicoamento.

A validade das estimativas das reservas dos combustiveis
fosseis é de importancia extrema para a delineacdo das po-
liticas energéticas, principalmente para permitir a antevisao
de eventuais dificuldades de abastecimento energético, de
dependéncia externa e de expectativas futuras do utilizador
de energia quanto a disponibilidade de matéria-prima e seu
custo. Importa, por isso, projetar e obter informacéo sobre a
capacidade de produgédo de uma determinada matéria-pri-
ma energética no futuro.

Na figura 5 apresentam-se as estimativas mundiais de re-
cursos e reservas dos combustiveis fosseis que resultaram da
andlise dos dados estatisticos mais recentes disponiveis no
Instituto Alemé&o Federal para as Geociéncias e os Recursos
Naturais (BGR) e no Conselho Mundial para a Energia (WEC).
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Figura 5. - Potencial érecursos e reservas) de matérias-primas energéticas
fésseis expresso em 10> TEP (milhdes de Toneladas Equivalentes de Petréleo).
Valores apresentados calculados a partir de dados de BGR [30, 31) e de WEC
[32,33].

Ainda na perspetiva da seguranca do aprovisionamento
energético, mas num enfoque diferente, mantém-se acesa a
discussao sobre a previsdo da altura em que ocorreré o pico
de produgdo mundial para cada um dos combustiveis fosseis
e minerais radioativos. Este é um assunto muito atual e tam-
bém controverso, pois, para além das incertezas referentes
as estimativas dos recursos e das reservas ja mencionadas,



convém ainda ndo esquecer que a propria definicdo de re-
serva contempla as questdes econdmicas na estimativa das
quantidades de matéria-prima consideradas recuperaveis,
embora estas sejam dindmicas no tempo.

A previséo sobre a ocorréncia de um pico maximo de pro-
dugéo possivel para cada recurso natural foi, pela primei-
ra vez, publicada por Hubbert em 1956 [34], ao servico da
companhia petrolifera Shell. Com este trabalho Hubbert in-
troduziu o conceito de pico (peak), correspondente ao valor
maximo de produgao que é fisicamente possivel de atingir
em face dos constrangimentos associados a cada recurso:
existéncias atuais (recursos e reservas), descobertas de novos
reservatorios, exploragoes ja efetuadas e consumos previs-
tos. Em termos simples a teoria do pico de Hubbert ilustra-se
no diagrama da Figura 6.
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Figura 6. - Curva de produgao tipica de um reservatério de matéria-prima
energética féssil em fungdo do tempo: definicéo de pico de produgéo.

Hubbert verificou para todos os reservatérios de produtos
energéticos fosseis (e também para o uranio) o mesmo pa-
dréo evolutivo: no inicio da exploracéo de um jazigo a pro-
dugéo cresce lentamente, depois de forma mais acentuada
até atingir um valor méximo (um pico de producao — peak)
e, depois, decresce naturalmente, em funcéo das dificulda-
des de acesso a matéria-prima em determinadas zonas do
reservatorio. Atingindo o pico sabe-se que mais de 50% da
exploragdo possivel ja foi alcancada. O fim da exploracdo
estd representado no diagrama da Figura 6 pela abcissa t+At.

Em teoria, a produgado de um jazigo poderia continuar até
que se atingisse um valor nulo correspondente a total deple-
¢ao do jazigo; contudo, existe um limite fisico de exploracdo
para cada jazigo, bem aquém da sua exaustdo, e a partir do
qual ndo é possivel retirar mais matéria-prima. Apesar das
curvas de produgao reais ndo terem, usualmente, uma for-
ma de sino perfeita, considera-se grosso modo, que no mo-
mento em que ocorre o pico de producdo cerca de 50% das
reservas foram ja consumidas.

Apresentam-se, no Quadro 4, as estimativas para os picos
de produgdo dos combustiveis fésseis convencionais, con-
siderados de forma global, ou seja, no Mundo, e segundo
diferentes fontes bibliograficas.

Quadro 4. Previsdes do pico de produgdao mundial de petréleo, gas natural e carvao.

FONTE BIBLIOGRAFICA PETROLEO GAS NATURAL CARVAO
2005 - 2019 2019- 2062 2015 -2033
Steve Mohr [35] (mais provavel 201 1) (mais provavel 2030) (mais provavel 2019)
Jean Laherrere [36] 2012 - 2015 2025 - 2030 2050
BRGMI [37] 2005 - 2015 2030 >2050

De novo, sdo visiveis as discrepancias dos autores quanto
as perspetivas futuras, embora haja unanimidade em consi-
derar que, dentre as fontes de energia féssil convencional, o
petréleo serd o primeiro a atingir o pico de producao, dentro
ainda desta década, depois o gas natural, daqui a cerca de
20 anos e, um pouco mais tarde, também a exploracdo de
carvao terd atingido 50% daquela que € atualmente possivel.

A situagao descrita refere-se a previsdes médias mundiais;
porém, nalguns paises, ndo apenas os picos de producao,
desta ou daquela matéria-prima, ja ocorreram (por exemplo,
no Reino Unido, em 2000, atingiu-se o pico de produgao de
gds natural), como os reservatorios se encontram exauridos.
E esta precisamente a situacdo de Portugal e da Franca no
que respeita ao carvao.

Todavia, o crescimento da procura energética e o alar-
gamento da producdo de eletricidade a zonas do Mundo

atualmente mais desfavorecidas dependerd, certamente, do
aumento do consumo de combustiveis fésseis, ndo obstante
0s progressos previstos também ao nivel das tecnologias de
transformacgéo das fontes de energia renovavel.

Energia e Ambiente — uma
relagio (in)sustentdvel?

Existem fortes evidéncias cientificas que indicam que o au-
mento da concentragdo de CO2 na atmosfera resulta da
atividade humana, nomeadamente, pela alteragdo da utili-
zac¢do do solo, pela desflorestagdo para obtencao de terre-
nos para producdo agricola, para a construcdo ou industria,
pela exploragdo intensiva dos recursos naturais e também
como resultado das emissdes de gases da combustédo de
combustiveis fésseis, sobretudo do carvéo e hidrocarbone-
tos liquidos (principalmente fuel) mas também gasosos (gas



natural). Independentemente de se questionarem ou ndo as
teorias que preveem o aumento da temperatura global do
planeta devido ao aumento da concentragao dos gases com
efeito de estufa na atmosfera, é um facto inquestionavel que
o desenvolvimento industrial e a utilizagdo da energia contri-
buem de forma inequivoca para 0 aumento das emissdes de
CO2 e de outros GEE e, consequentemente, para 0 aumento
da concentragdo destas substancias na atmosfera. Uma vez
que o tempo de permanéncia dos gases com efeito de estu-
fa na atmosfera pode variar entre algumas décadas até varias
centenas de anos, efeito das emissdes é cumulativo.

A combustéo de produtos energéticos fésseis, para além
da desejavel energia calorffica libertada, produz sempre va-
por de dgua (H20) e gases de queima de composicdo va-
ridvel consoante o combustivel fossil. Entre estes gases de
queima resultantes da combustdo de substancias fosseis
incluem-se os gases com efeito de estufa (GEE), maioritaria-
mente diéxido de carbono (CO2) mas, na maioria dos casos
também, metano (CH4) e 6xido nitroso ou protdxido de azo-
to (N20) em quantidades muito menores. Tal como acontece
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Em 2010, as atividades do setor energético (corresponden-
te a categoria do IPCC 1. Energia /Combustao), ou mais con-
cretamente a combustdo de substancias fosseis e emissdes
fugitivas, foram responsaveis por mais de 70% das emissdes
globais de GEE em Portugal, que totalizaram 70,6 milhdes
de toneladas de CO2 equivalente. As diversas atividades es-
pecificas englobadas na categoria «1. Energia /Combustdo»
encontram-se discriminadas no circulo menor do gréfico da
Figura 7 (lado direito). Dos dados disponiveis no relatério NIR
de 2012 destaca-se:

1. O setor dos transportes representa quase 27% das
emissoes totais do pais e, em particular, o transporte

1.AEnergia - Refinagao de 7,5%
petréleo "

1.A Energia - Refinacdo de petréleo ™ 1.B Energia -Emissdes fugitivas

com outros gases e substancias poluentes, a emissao para a
atmosfera de gases com efeito de estufa de origem antropo-
génica esta condicionada por legislagéo especifica, nacional
[38] e comunitdria [39, 40] e também por acordos internacio-
nais como a Convencao Quadro [41] e o Protocolo de Kyoto
[42]. A contabilizagdo das emissdes por fontes e remocoes
por sumidouros é feita segundo os setores de atividade
humana (industrial e econémica) e também com base na
quantidade e tipo de combustivel utilizado por meio de ba-
langos de massa e de energia. A APA - Agéncia Portuguesa
do Ambiente é a entidade responsavel pela compilacdo e
verificagdo dos dados e também pela comunicacdo da in-
formagdo no ambito dos compromissos internacionais acor-
dados. O mais recente (2012) relatério NIR [43] de inventarios
nacionais enviado por Portugal as Nagdes Unidas engloba as
emissdes e remogoes verificadas em territério nacional des-
de 1990 até 2010. Na figura 7 apresentam-se os setores de ati-
vidade com maior importancia na emissao de GEE, segundo
as categorias definidas pelo IPCC - Intergovernmental Panel
on Climate Change e conforme dados da APA.

A Energia -Transportes

Figura 7. - Origem das emissées
de GEE produzidas em Portugal
em 2010, segundo o setor de ativi-
dade conforme categorias defini-
das pelo IPCC. Dados obtidos do
Relatério de Anual do Inventario
Nacional de GEE submetido pela
Agéncia Portuguesa do Ambiente
as Nagoes Unidas em 2012 [43].

1.A Energia - Servigos

W4, Agricultura
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rodovidrio, representa 96% das emissdes do setor trans-
portes cujas emissdes representaram, em 2010, Mais
de 18 milhdes de toneladas de CO2 equivalente na sua
maioria (72%) com origem na frota movida a diesel.

2. A produgdo de eletricidade e de energia térmica re-
presentou cerca de 17% das emissdes totais de GEE.
Considerando a origem das emissdes conforme o com-
bustivel: 85% (6 milhdes de toneladas de CO2 equi-
valente) provieram de combustiveis solidos, 6,7% (4,7
milhdes de toneladas de CO2 equivalente) de combus-
tiveis gasosos e cerca de 1,5% (um milhdo de toneladas
de CO2 equivalente) de combustiveis liquidos.



Gases com Ffeito de Estufa
e Alteragoes Globais

Afigura 8 representa as estimativas das emissdes globais (re-
lativas ao mundo em geral) de diéxido de carbono (expres-
sas em milhdes de toneladas equivalentes de CO2) liberta-
das para a atmosfera resultantes da queima de combustiveis
fosseis, nos Gltimos 140 anos.
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Figura 8. - Emissoes de CO2 libertadas para a atmosfera da Terra. Curva
construida com dados obtidos da base de dados CDIAC — Carbon Dioxide
Information Analysis Center [44] consultada em Setembro de 2012.

Apenas em 1951 tiveram inicio as medicdes diretas e os
registos regulares da concentragdo de diéxido de carbono
na atmosfera, os dados existentes para periodos de tempo
anteriores a esta data, sdo estimativas obtidas indiretamente
quer pela andlise de amostras de ar aprisionadas em glacia-
res existentes em zonas remotas do planeta, quer pela ana-
lise do crescimento das arvores e da relagao existente entre
os anéis dos troncos e o nivel de CO2 na atmosfera. Assim, 0
conhecimento cientifico sobre a evolugao da concentragao
de CO2 na atmosfera ao longo da histéria da Terra € baseado
em medicdes indiretas e na extrapolagao de resultados, o
que contribui para a incerteza, a inseguranga e o desacordo
entre a comunidade cientifica, seja sobre os dados anteriores
a 1951, seja sobre perspetivas futuras.

Os registos das concentragoes globais de CO2 desde 1951
demonstram o aumento continuo e acentuado do CO2 na
atmosfera, o que estd de acordo com a curva de emissoes li-
bertadas para a atmosfera demonstrada na figura anterior. As
evidéncias do gréfico exposto sao reais: a manter-se o cresci-
mento das emissdes de CO2 libertadas para a atmosfera ex-
presso na curva, a concentragao de CO2 na atmosfera atingird
rapidamente niveis nunca antes experimentados no planeta.

Nao ha certezas absolutas sobre os reais efeitos destes niveis
de concentracdo de CO2 para a Terra enquanto ser vivo, ou seja
para a biosfera, no entanto, os cientistas receiam que se a si-
tuagdo atual se mantiver inalterada, ou seja, se a quantidade de
COz, de origem antropogénica, libertada para a atmosfera con-
tinuar aaumentar ao ritmo verificado até ao momento, ocorram
mudangas na biosfera que sejam prejudiciais para © Homem
e para os restantes seres vivos, de uma forma geral. Estas mu-
dancas sdo genericamente designadas por «Alteragdes cli-
méticas» e por vezes também referidas como «Aquecimento
global». Apesar das verdadeiras consequéncias que poderao
existir para a Terra, ndo serem ainda bem conhecidas, estima-se
que possam alterar profundamente o clima da Terra, afetando

especialmente determinadas zonas do planeta (regides costei-
ras, zonas aridas, ilhas e recifes) e assim ameacar, de forma pre-
visivelmente irreversivel, o modo de vida das populagdes e os
restantes seres vivos. A ameaca das Alteracoes Globais é tdo
real que, atualmente, ndo é apenas objeto de preocupagao dos
cientistas mas passou também a fazer parte da agenda politica
e estratégica. Nao existe reunido dos grupos denominados G8 e
G20, ou outra cimeira de paises industrializados que ndo tenha
no seu programa de trabalhos a questao das Alteragdes climati-
cas, inevitavelmente associada a questéo da energia.

Politica energética europeia

A Humanidade enfrenta, atualmente, a dupla dificuldade
de sustentar o seu modo de vida e a economia em siste-
mas energéticos fortemente dependentes dos combustiveis
fosseis, recursos naturais, tdo preciosos e, cada vez menos
disponiveis, e que contribuem para a degradagado do meio
ambiente, em particular da atmosfera da Terra, sem qual a
vida, tal como a conhecemos, ndo é possivel. Este compor-
tamento de exploracdo intensiva das matérias-primas fésseis
verifica-se hd mais de 200 anos e as previsdes sao unanimes
[2] em considerar que o modus vivendi se manterd pelo me-
nos enguanto a energia for o motor do desenvolvimento
tecnoldgico e do progresso econdmico. Uma vez que esta
néo &, de todo, uma situacao sustentével, serd, pelo menos,
legitimo interrogarmo-nos até quando sera suportavel?

Alguns cientistas, consideram que o problema do aumen-
to da concentracdo de CO2 na atmosfera é um problema
de importancia menor, porque as provisdes de combusti-
veis fésseis serdo exauridas muito antes de serem visiveis os
efeitos adversos destes elevados niveis de CO2 na atmosfe-
ra. Este ponto de vista é motivo de acesa controvérsia, pois,
sendo verdadeiro que, um dia, as reservas de combustiveis
fésseis se esgotardo, ndo contempla o facto das concentra-
¢des atuais de CO2 na atmosfera resultarem ndo apenas das
emissdes atuais mas da acumulagao das emissdes do Ultimo
século, uma vez que o tempo médio de residéncia do CO2
na atmosfera é em média, cerca de 120 anos (na verdade, va-
ridvel entre 30 a cerca de 200 anos).

Se por um lado as provisdes de combustiveis fésseis tive-
ram origem ha cerca de 300 a 500 milhdes de anos, por outro
lado, 0 Homem, cuja existéncia na Terra se atribui apenas ha 2
milhdes de anos, vem desde ha cerca de 200 anos reduzindo
progressivamente as quantidades desses combustiveis, a uma
velocidade incomparavelmente superior com a velocidade
de reposicdo dos mesmos pela Natureza. Por esta razao, € um
facto inquestiondvel que a exploracdo de qualquer produto
energético féssil implica a diminuigdo progressiva das quan-
tidades existentes dessa matéria-prima, no limite, até a sua
exaustdo, uma vez que numa escala de tempo de vida huma-
na apenas ocorrerao incrementos infinitamente pequenos na
quantidade de novos combustiveis fosseis formados.

Com plena consciéncia da insustentabilidade da situagdo
atual e tomando a dianteira das politicas energéticas ao ni-
vel mundial, em Dezembro de 2008, a Uniao Europeia es-
tabeleceu uma politica integrada em matéria de energia e



alteracdes climaticas que inclui objetivos ambiciosos a rea-
lizar até 2020 [45]. Com a «estratégia 2020, tal como € co-
nhecido conjunto destas medidas, espera-se assegurar um
futuro sustentavel para a Europa, transformando-a numa
economia com baixo teor de carbono e eficiente em termos
energéticos. Para o efeito, propde-se:

- reduzir em 20%, face aos valores registados em 1990, as
emissbes de gases com efeito de estufa (30%, se for al-
cangado um acordo internacional);

- reduzir em 20% o consumo de energia através de um
aumento da eficiéncia energética;

- obter 20% das necessidades energéticas a partir de fon-
tes de energia renovaveis.

Entretanto, em 2010, a Comissao Europeia reconheceu que
o plano inicialmente definido pela «estratégia 2020», ndo se-
ria suficiente para alcangar as metas estabelecidas nesse pla-
no e que seria necessario adotar um conjunto de medidas,
de contexto mais abrangente, incluindo objetivos de cardc-
ter social. Neste novo documento de Novembro de 2010
[46] designado por «estratégia Europa 2020», 0s objetivos ja
definidos no d&mbito da politica energética e ambiental da
Europa mantém-se mas sdo enquadrados no cendrio glo-
bal do desenvolvimento da Unido Europeia que contempla
areas de intervengdo como: 0 emprego; o conhecimento, in-
vestigagao cientifica, desenvolvimento tecnolégico e inova-
¢do; a educacdo e a luta contra a pobreza e a excluséo social.

Para evitar crises energéticas futuras e com vista a atingir
o0s objetivos a alcancar no ambito da politica energética da
Unido Europeig, cinco prioridades de atuacéo foram definidas:

1. Realizacdo de uma Europa energeticamente eficiente;

2. Construgdo de um mercado da energia verdadeiramen-
te pan-europeu e integrado;

3. Capacitacao dos consumidores e garantia do mais ele-
vado nivel de seguranga intrinseca e extrinseca;

4. Alargamento da lideranga da Europa no dominio das
tecnologias energéticas e da inovagéo;

5. Reforco da dimensédo externa do mercado da energia
da UE.

Assim, no que respeita a situagdo europeia, prevéem-se

desenvolvimentos no sentido de cada pais membro:

+ Estimular a reducdo efetiva do consumo de energia
ao nivel industrial, empresarial ou individual através da
consciencializagdo do consumo e da responsabilizagdo
dos consumidores;

- Adotar um mix energético diversificado e que seja cada
vez menos dependente de importacdes de paises ex-
ternos a UE;

- Incentivar a utilizacdo de tecnologias energéticas mais
eficientes e menos poluentes;

- Promover o desenvolvimento das tecnologias de trans-
formacéo e de utilizacdo de energia a partir de fontes
renovaveis;

- Implementar tecnologias adequadas para uso de com-
bustiveis ndo convencionais.

Em 2011, a meta europeia da redugdo das emissdes de GEE,
foi novamente repensada e divulgada através do documento
«Energy Roadmap to 2050» [47] que preconiza a redugédo das

emissdes de GEE entre 80 e 95% até 2050, face aos valores de
emissdo de 1990. Sob o ponto de vista dos autores, e esfor-
co para atingir objetivos tdo ambiciosos apenas poderd ser
alcangado com a adogao conjunta de diferentes estratégias:

+ Redugdo do consumo energético ao nivel individual e
industrial e, sobretudo, eliminagcdo do desperdicio. A
reducdo do consumo terd que ser sustentada por op-
¢bes de consumo inteligente baseada nas necessidades
energéticas reais. E vital informar os cidaddos, enquan-
to consumidores, sobre o funcionamento do sistema
energético, as politicas energéticas e o impacto do con-
sumo individual. A responsabilidade é de todos e ndo
apenas do estado e das empresas.

+ Opc¢éao por meios de transporte menos poluentes como
o caminho-de-ferro e a via maritima sobretudo para as
mercadorias, em substituicdo do transporte rodovidrio
que atingiu proporcdes insustentaveis no pais. Ao con-
trario da maioria dos paises da UE, em Portugal, o setor
dos transportes é o que produz mais emissdes de GEE
e, por isso, deve ser aquele em que as medidas de redu-
¢do de emissdes devem ser mais rigorosas.

- Opgao por tecnologias de transformacdo da energia
mais eficientes, sejam por fontes de energia renovavel
ou ndo. As fontes de energia renovavel contribuem ja
de forma muito expressiva para o0 mix energético na-
cional e permitem a descentralizagdo de unidades de
producdo mesmo ao nivel doméstico, o que represen-
ta uma enorme vantagem. Contudo, o estado atual das
tecnologias de transformacgao de fontes renovdveis ndo
permite que estas substituam, na totalidade, as fontes
de energia fésseis, principalmente, tomando em pers-
petiva a seguranca do abastecimento.

- Responsabilizacdo dos grandes agentes emissores de
GEE, com taxas de carbono, tal como as que entrardo
em vigor ja em 2013, com o término do periodo vigen-
te do Protocolo de Kyoto. A fatura energética nacional
é ja muito pesada, e com a eliminagdo das licengas de
emissao de GEE gratuitas para todas as grandes centrais
termelétricas nacionais, as perspetivas futuras néo sdo
melhores, uma vez que estas empresas terdo que ad-
quirir, no mercado do carbono, licencas equivalentes as
quantidades emitidas e o consumidor final serd, certa-
mente, onerado com este custo adicional.

+ Mitigacdo das emissdes de GEE por meio de tecnolo-
gias de Captacdo e de Sequestragdo de Carbono (tec-
nologias CAC). No estado atual do conhecimento, as
tecnologias CAC permitem manter a utilizacdo dos
combustiveis fésseis enquanto se aguardam por novos
desenvolvimentos tecnoldgicos ao nivel dos processos
de transformacdo da energia, especialmente, através
das fontes de energia renovavel. As tecnologias CAC,
através da captagdo (separagdo e concentragdo) dos
GEE dos gases de queima de uma central termoelétrica
e posterior sequestragdo geoldgica, tém o potencial de
evitar a libertagdo para a atmosfera de 100% das emis-
sdes provenientes das centrais termoelétricas. As tec-
nologias CAC podem ser adaptadas a fontes emissoras
de GEE estaciondrias e por isso, também adaptadas a
outros setores industriais como a produgéo de cimento,
pasta e papel, refinacdo e petroquimica, metalurgias, ci-
tando apenas os maiores produtores industriais.
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